PROJETO DE LEI Nº 032/17 DO LEGISLATIVO, ENVIADO À SANÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO – ESTADO DO PARANÁ
Institui a “Semana de Incentivo ao parto Normal e Humanizado”, a ser realizada anualmente na primeira semana do mês de maio no Município de Francisco Beltrão.


A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE FRANCISCO BELTRÃO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU A SEGUINTE LEI:  
Art. 1º Fica instituída a Semana de Incentivo ao Parto Normal e Humanizado, a ser realizada anualmente na primeira semana do mês de maio, no município de Francisco Beltrão.

Parágrafo único. A Semana de Incentivo ao Parto Normal e Humanizado passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do município de Francisco Beltrão

Art. 2º - A Semana de Incentivo ao parto Normal e Humanizado tem como finalidade:

I - conscientizar os profissionais de saúde e a população em geral a reduzir o número de cesárias no município;

II - dar orientação às futuras mães sobre o direito de escolha quanto ao tipo de parto, de acordo com a saúde dela e do bebê;

I – trabalhar as garantias constitucionais do direito à vida, à saúde, à proteção da maternidade, e dos princípios da dignidade da pessoa humana e da assistência humanizada ao parto;
II – criação e implementação de campanhas publicitárias, visto que os conceitos da humanização do parto devem estar presentes em todos os locais de assistência à gestante: nos hospitais públicos, privados, maternidades e casas de parto.

III – garantir a inclusão de medidas de esclarecimento e incentivo para a participação da mulher. 

Artigo 3º - Para fins do disposto nesta lei, entende-se por assistência humanizada ao parto, aquela que: 

I – respeitar as Resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (RDC 36/2008), que dispõe sobre o Regulamento Técnico para Funcionamento dos Serviços de Atenção Obstétrica e Neonatal e (RDC 36/2013) e sobre a Segurança dos Procedimentos para o Paciente;

II – cumprir as Portarias do Ministério da Saúde atinentes ao parto e nascimento, especialmente as Portarias nº 1.067/2005, 371/2014 e 11/2015 e as diretrizes do Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal firmado pela Comissão Tripartite do Ministério da Saúde em 09/03/2004;

III – cumprir estritamente a legislação federal de proteção à maternidade, em especial a Lei Federal nº 11.634/2007 (Lei do Vínculo da Gestante à Maternidade);

IV – adotar os procedimentos indicados pela Organização Mundial de Saúde, especialmente o Manual de Boas Práticas de Atenção ao Parto e Nascimento;

V – garantir à mulher o direito de optar pelos procedimentos que lhe propiciem maior conforto e bem-estar, incluindo administração de substâncias analgésicas e anestésicas para alívio da dor;

VI - não comprometer a segurança do pré-parto, parto e pós-parto, nem causar risco a saúde da mulher ou da criança;

VII – respeitar os desenvolvimentos fisiológico e psicológico da gestação, do parto e nascimento e do puerpério, vetados os procedimentos desnecessários ou proscritos e dando-se a preferência pela utilização dos métodos menos invasivos e mais naturais;

VIII – dar oportunidade à mulher de escolher a via de parto e as circunstâncias em que o parto deva ocorrer, considerando o local, a posição do parto, o uso de intervenções e a equipe de atendimento;

IX – garantir informação baseada em evidências científicas de modo prévio à mulher, assim como ao acompanhante, dos métodos e procedimentos eletivos, estimulando a elaboração do Plano Individual de Parto para que seja possível a formalização de sua livre vontade;

X – informar a mulher sobre os procedimentos e pedir sua autorização para realizá-los; 

XI – garantir a presença de um acompanhante da livre escolha da mulher, durante todo o período do pré-parto, parto e pós-parto, em consonância com a Lei Federal nº 11.108/05 (Lei do Acompanhante);

XII – garantir o acompanhamento de uma doula, além do acompanhante, se esta for a vontade da mulher, durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto.

Parágrafo único: Toda legislação e atos normativos mencionados nesta Lei, quando substituídos ou atualizados por novos, terão sua referência automaticamente atualizada em relação ao ato de origem.

Artigo 4º. O Poder Executivo Municipal poderá estabelecer convênios e acordos com os demais órgãos públicos e privados para que ocorram eventos informativos durante a semana instituída por esta Lei.
Art. 5º Semana de Incentivo ao parto Normal e Humanizado será organizada pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Esta Lei decorre do Projeto de Lei nº 32/17 do Legislativo, de autoria das Vereadoras Daniela Celuppi (PT) e Franciele Schmitz (PSDB).
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, em 31 de outubro de 2017.

ELENIR DE SOUZA MACIEL

PRESIDENTE

MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº 032/2017 DO LEGISLATIVO

Senhor Presidente e Senhores (as) Vereadores (as)
A quantidade de cesarianas realizadas no Brasil está acima do índice recomendado pela OMS (Organização Mundial da Saúde). Enquanto a Organização indica que o número não ultrapasse os 15% do total de partos realizados, de cada 100 bebês nascidos no país, 55 vêm ao mundo por meio da cesariana. A legislação, em todas as esferas do governo, se adequa para reverter o quadro, sobretudo garantido que as gestantes sejam informadas sobre os tipos de partos e orientadas sobre a melhor escolha, de acordo com cada situação.

Diante dessa realidade, o objetivo do projeto de lei que institui, no âmbito do município de Francisco Beltrão a Semana de Incentivo ao Parto Normal e Humanizado é justamente oferecer mais informações às gestantes e seus familiares. Ela precisa conhecer melhor as opções que tem antes de escolher como deseja ter o seu bebê, logicamente que, respeitando possíveis impedimentos médicos. Para isso, a semanaa contará com a distribuição de cartazes, folderes, palestras, entre outros incentivos que contribuirão com os esclarecimentos sobre a importância do parto normal e do parto humanizado. O Município poderá celebrar parcerias para implementar as ações previstas nesta Lei.

Muito tem se falado por aí sobre o parto humanizado, contudo, nem todo mundo sabe muito bem do que se trata. Há muita polêmica sobre o tema, mas a maioria aceita que é aquele em que as decisões da mulher são levadas muito mais em conta do que em um parto convencional. Isso significa deixar a natureza fazer o seu trabalho, realizar um mínimo de intervenções médicas e apenas as autorizadas pela gestante – sempre levando em consideração a segurança e saúde dela e do bebê. Para isso acontecer, é preciso que ambos estejam bem e saudáveis, sem nada que exija cuidados extras. Não importa se ele ocorre na cama, na água, em casa, no hospital. Em um parto humanizado, a ação é toda da mulher que segue o processo fisiológico do parto. O médico fica ali apenas como um expectador e só interfere se ocorrer algum problema. Quando você humaniza um parto, a grávida fica mais livre para escolher o que a faz se sentir melhor. Pode andar durante o trabalho de parto e escolher quem quer ao seu lado, por exemplo. 

Existem muitas vantagens para a mãe e filho. Como não há necessidade de recuperação da anestesia, nem de uso de medicamentos, nem da episiotomia, além do maior conforto emocional, a tendência é de um restabelecimento mais rápido, além de uma percepção mais positiva da experiência do parto. Para os bebês, as vantagens não estão completamente claras em longo prazo, mas sabe-se que com menos stress e uso de drogas/medicamentos envolvidos no processo, o risco de complicações tende a diminuir. Além disso, teoricamente, ele nasce de uma forma mais tranquila e a amamentação acontece ainda na sala de parto, o que promove o vínculo entre mãe e bebê, tão importante nesse começo de vida. Contudo, nem toda mulher tem condições de passar por um parto humanizado, por isso, a necessidade de discutir melhor o assunto é tão importante. 

Por outro lado, não podemos “demonizar” a cesariana. O procedimento é imprescindível, muitas vezes, para salvar a vida da mãe e do bebê. Mas é preciso ter a consciência que a cesárea é um procedimento cirúrgico, por isso, não deve ser considerada a primeira opção para se ajudar uma criança a nascer. Os riscos de complicações potenciais de uma cesárea são maiores do que num parto vaginal. Há possibilidades de hemorragias, infecções e dores pós-operatórias. A indicação efetiva de um parto cesáreo é consequência da decisão responsável do obstetra. As cesarianas são indicadas quando as mães têm doenças como diabetes, hipertensão, hemorragia no terceiro trimestre, algumas limitações musculares, desproporção feto-materna ou retardo de crescimento do feto e incompatibilidade sanguínea. 

Pelo exposto e tendo em vista tratar-se de matéria de relevante interesse social solicitamos a aprovação do presente Projeto de Lei, contando com a colaboração dos Nobres Vereadores.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, em 27 de setembro de 2017.
DANIELA CELUPPI                                     FRANCIELE SCHMITZ

                     VEREADORA                                                   VEREADORA 

